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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, convertido em

diligéncia, para determinar o SOBRESTAMENTO dos presentes autos, nos termos do disposto
nos paragrafos 1° e 2° do art. 62-A do Regimento Interno até o julgamento definitivo daquele
feito pelo STF. (RE 601.314RG/SP). Vencido o Conselheiro Valmar Fonséca de Menezes, em
razao do disposto na Portaria CARF n° 001, de 03 de janeiro de 2012.

(Assinado digitalmente)
VALMAR FONSECA DE MENEZES - Presidente.
(Assinado digitalmente)

CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator.



  19515.002710/2010-82  1301-000.158 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 13/09/2013 Sobrestamento JRB METAIS LTDA. FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 13010001582013CARF1301RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, convertido em diligência, para determinar o SOBRESTAMENTO dos presentes autos, nos termos do disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 62-A do Regimento Interno até o julgamento definitivo daquele feito pelo STF. (RE 601.314RG/SP). Vencido o Conselheiro Valmar Fonsêca de Menezes, em razão do disposto na Portaria CARF nº 001, de 03 de janeiro de 2012. 
 (Assinado digitalmente) 
 VALMAR FÔNSECA DE MENEZES - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator.
   Relatório 
 Tratam os presentes autos de Recurso Voluntário interposto pela contribuinte contra a r. decisão proferida pela douta 1a Turma da DRJ/SP1, que, entendendo pela manutenção do lançamento efetivado, rejeitou os argumentos aduzidos em impugnação, em Acórdão assim então ementado: 
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006, 30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006
 INFORMAÇÕES BANCÁRIAS. UTILIZAÇÃO. QUEBRA DE SIGILO. INOCORRÊNCIA.
 A utilização de informações bancárias obtidas junto às instituições financeiras constitui simples transferência à administração tributária, e não quebra, do sigilo bancário dos contribuintes, não havendo, pois, que se falar na necessidade de autorização judicial para o acesso, pela autoridade fiscal, a tais informações.
 PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS D A PROVA. INVERSÃO.
 A instituição de uma presunção pela lei tributária transfere ao contribuinte o ônus de provar que o fato presumido pela lei não aconteceu em seu caso particular.
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A R E N D A DE PESSOA JURÍDICA - I R P J 
 Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006, 30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006
 DEPÓSITO BANCÁRIO. ORIGEM. FALTA DE COMPROVAÇÃO. RECEITA OMITIDA.
 Valores depositados em conta bancária, cuja origem a contribuinte regularmente intimada não comprova, caracterizam receitas omitidas. 
 OMISSÃO DE RECEITAS. DETERMINAÇÃO DO IMPOSTO. REGIME D E TRIBUTAÇÃO. 
 Verificada a omissão de receita, o imposto a ser lançado de ofício deve ser determinado de acordo c om o regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no período-base a que corresponder a omissão.
 ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PA G A M E N T O DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO P O R T E - S I M P L E S 
 Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006, 30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006
 LANÇAMENTO. JULGAMENTO. NORMAS APLICÁVEIS. IMPOSTO DE RENDA.
 As normas relativas ao imposto de renda devem ser aplicadas na determinação e exigência dos créditos tributários devidos em conformidade com o Simples.
 ASSUNTO: N O R M A S GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006, 30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DOLO. MULTA. 150%.
 Em lançamento de ofício é devida multa qualificada de 150% calculada sobre a totalidade ou diferença do tributo que não foi pago ou recolhido quando demonstrada a presença de dolo na ação ou omissão do contribuinte.
 Impugnação Improcedente
 Crédito Tributário Mantido
 Regularmente intimada do inteiro teor da decisão, a contribuinte interpõe então o seu recurso voluntário, redargüindo todos os elementos antes aduzidos em sua defesa, pretendendo, com isso, ver reformada a referida decisão e, com isso, efetivamente desconstituído o lançamento efetivado. 
 Na essência, é o que se tem a relatar. Passo ao meu voto. 
 
 
 
 
 
 
 Voto
 Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER, relator.
 Sendo tempestivo o recurso voluntário interposto, dele conheço. 
 Diante da natureza da argumentação expendida pela recorrente e de disposições regimentais vigentes, aprecio, em primeiro lugar, a possibilidade de prosseguimento do julgamento submetido a este Colegiado.
 Para tanto, sirvo-me do laborioso estudo efetuado pelo ilustre Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva, o qual transcrevo a seguir.
 �Dentre as matérias afetas ao julgamento do presente processo, no que diz respeito ao princípio da legalidade do qual a autoridade administrativa não pode se afastar, está questão inerente ao acesso dos dados bancários, sem ordem judicial, por parte da autoridade fiscal.
 Em 15 de dezembro de 2010, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 389.808/PR, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria, proferiu decisão que pode ser sintetizada na ementa abaixo transcrita, publicada no DJe-086 em 10-05-2011.
 Ementa 
 SIGILO DE DADOS � AFASTAMENTO. Conforme disposto no inciso XII do artigo 5º da Constituição Federal, a regra é a privacidade quanto à correspondência, às comunicações telegráficas, aos dados e às comunicações, ficando a exceção � a quebra do sigilo � submetida ao crivo de órgão equidistante � o Judiciário � e, mesmo assim, para efeito de investigação criminal ou instrução processual penal.
 SIGILO DE DADOS BANCÁRIOS � RECEITA FEDERAL. Conflita com a Carta da República norma legal atribuindo à Receita Federal � parte na relação jurídico-tributária � o afastamento do sigilo de dados relativos ao contribuinte. 
 À luz do artigo 26-A, § 6º, I, do Decreto nº 70.235, de 1972, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, a seguir transcrito, os Conselheiros do Carf somente podem deixar de aplicar lei sob o fundamento de inconstitucionalidade após o Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, em controle concentrado ou difuso, por decisão definitiva, ter reconhecido a inconstitucionalidade da norma. 
 Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 ....
 § 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
 I � que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
 Ocorre que o acórdão exarado no julgamento do Recurso Extraordinário nº 389.808/PR, com a ementa acima transcrita, foi desafiado por embargos de declaração, com pedido de modificação da decisão.
 Pelo que apurei em pesquisa realizada em 28/01/2012, os citados embargos foram recebidos por despacho datado de 07/10/2011 e ainda encontram-se pendentes de julgamento. 
 Assim, por estarmos diante de acórdão do Plenário do Supremo Tribunal Federal que não transitou em julgado, com base na decisão resultante do RE 389.808/PR, não é possível, nesta instância administrativa, deixar de aplicar as disposições constantes na Lei Complementar nº 105, de 2001 e na Lei nº 10.174, de 2001.
 A questão relacionada à alegação de impossibilidade de acesso aos dados bancários também está em pauta no Recurso Extraordinário nº 601.314/MG. 
 Em 20/11/2009, ao examinar o Recurso Extraordinário nº 601.314/MG, relatado pelo Ministro Ricardo Lewandowski, o Supremo Tribunal Federal reconheceu, quanto à matéria, a existência de repercussão geral, nos termos do artigo 542-B, do Código de Processo Civil. Neste sentido, segue a ementa da decisão:
 EMENTA: CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO. Fornecimento de informações sobre movimentação bancária de contribuintes, pelas instituições financeiras, diretamente ao fisco, sem prévia autorização judicial (lei complementar 105/2001). Possibilidade de aplicação da lei 10.174/2001 para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao de sua vigência. Relevância jurídica da questão constitucional. existência de repercussão geral.
 O tratamento a ser dispensado aos processos com repercussão geral encontra-se no artigo 543-B, do CPC, o qual transcrevo:
 Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo. (acrescentado pela Lei 11.418, de 2006).
 § 1º Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte. (grifei).
 § 2º Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não admitidos.
 § 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se.
 § 4º Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada.
 § 5º O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão geral.
 Observo que reconhecida a repercussão geral, à luz do parágrafo único do artigo 543-B, do CPC, cabe ao tribunal de origem, isto é, aos tribunais �a quo�, sobrestar os demais processos. O fato dos tribunais estaduais ou regionais poderem remeter ao STF um ou mais processo representativo da situação de repercussão geral não quer dizer que em relação aos demais exista necessidade de ato específico para que sejam sobrestados. O sobrestamento decorre da lei.
 Não se pode confundir o ato de selecionar processos representativos da controvérsia, para que o STF tenha pleno conhecimento da matéria, com o ato de sobrestamento dos demais processos. São duas situações distintas tratadas no parágrafo único do artigo 543-B. 
 O sobrestamento dos processos pendentes de julgamento nos tribunais estaduais ou regionais decorre da lei, isto é, no caso do STF, do artigo 543-B, parágrafo único e, no caso do STJ, do art. 543-C, parágrafo único, do CPC.
 Conforme observado anteriormente, cabe aos tribunais de origem suspender o processamento dos recursos especiais ou extraordinários quando versarem sobre matéria com repercussão geral reconhecida. Porém, não adotada tal providência, o relator poderá determinar formalmente que se a observe. Isto que está previsto no § 2o. do artigo 543-C, que se refere ao STJ, mas igualmente adotado pelo STF que já expediu atos neste sentido.
 Do Regimento Interno do STF
 Quando da entrada em vigor dos artigos 543-B e 543-C, ambos do CPC, existia pendente de julgamento no STF e no STJ processos já admitidos pelos tribunais de origem. Em relação a estes processos ou a todos quanto chegarem ao STF tratando de matéria em relação a qual for reconhecida repercussão geral, aplica-se o disposto no artigo 328 do Regimento Interno, a seguir transcrito:
 Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, o Presidente do Tribunal ou o Relator, de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com questão idêntica. 
 Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica controvérsia, o Presidente do Tribunal ou o Relator selecionará um ou mais representativos da questão e determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. (grifei).
 Quando do reconhecimento de repercussão geral no Recurso Extraordinário nº 601.314/MG, não identifiquei pronunciamento do relator ou do Presidente da Corte determinando a devolução de processos com a mesma matéria para que aguardassem o desfecho do citado Recurso Extraordinário. Quanto ao sobrestamento, na origem, dos processos com a mesma matéria, esta decorre do disposto na segunda parte do § 1o., do artigo 543-B, CPC, que ao se reportar aos tribunais de origem usa as expressões �sobrestando os demais processos até o pronunciamento definitivo da corte.� (grifei).
 Há que se perceber a diferença entre:
 a) sobrestar os demais processos na origem (art. 543-B, parágrafo único, do CPC) e;
 b) determinar a devolução dos demais aos tribunais de origem, para aplicação dos parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil (art. 328, parágrafo único, do Regimento Interno do STF).
 O sobrestamento na origem diz respeito aos processos que ainda não foram remetidos ao STF. A devolução de que trata o Regimento Interno do STF dá-se quando os processos já estiverem no STF e este entender que eles devam ser devolvidos à origem até decisão daquele em relação ao qual foi reconhecida repercussão geral.
 Importante observar que o sobrestamento é para os processos ainda não remetidos ao STF. Quanto aos processos que se encontram no STF podem ocorrer duas situações: devolução à origem ou julgamento pela Corte. Foi o que aconteceu, por exemplo, com o Recurso Extraordinário nº 389.808/PR, que inobstante tratar sobre matéria para a qual já havia sido reconhecido repercussão geral (RE 601.314/MG), foi julgado pela em 15-12-2010.
 Ainda sobre o tema, o Ministro Ricardo Lewandowski, relator do processo acerca do sigilo bancário em relação ao qual foi reconhecida repercussão geral, em 19/10/2010, quando do exame do Agravo de Instrumento nº 765.714, proferiu decisão com o seguinte conteúdo:
 �Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário interposto de acórdão, cuja ementa segue transcrita:
 �TRIBUTÁRIO. SIGILO BANCÁRIO. LEI COMPLEMENTAR 105/2001. CONSTITUCIONALIDADE. VEDAÇÃO DA LEI 9.311/96 (ART. 11, § 3º). APROVEITAMENTO DE DADOS PARA CONSTITUIÇÃO DE TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
 1. A Lei 4.595/64 permitia o acesso aos agentes fiscais tributários de documentos, livros e registros de contas de depósitos quando houvesse processo instaurado e quando tais documentos fossem considerados indispensáveis pela autoridade competente. A jurisprudência se manifestou, afirmando que o processo seria o judicial e a autoridade competente seria a judiciária.
 2. Em 2001, essa matéria foi alterada, tendo sido editada a Lei Complementar 105. Não há inconstitucionalidade nessa legislação, pois, na coexistência de dois bens ou valores protegidos constitucionalmente, deve-se sobrepor o que visa atender ao interesse público e não ao interesse privado. Os direitos fundamentais não são absolutos e podem sofrer abalo se colocados em conflito com outro valor que deva ter preferência.
 3. A fiscalização pela autoridade administrativa é instrumento de arrecadação tributária pelo Estado, que, por sua vez, visa atender ao princípio da capacidade contributiva (tributando quem capacidade detém) e ao da isonomia (tributando todos aqueles que podem ser tributados), corolários dos objetivos da República de construção de uma sociedade justa e solidária e de redução das desigualdades sociais.
 4. Diante do princípio da irretroatividade das leis, a utilização dos dados da CPMF para apuração de eventual crédito tributário relativo a tributos diversos é vedada para anos anteriores ao de 2001. Fatos ocorridos e já consumados não se regem por lei nova, mas sim pelas leis que vigoravam no seu tempo. Leis novas valem para o futuro.
 5. Na redação original do art. 11, § 3º, da Lei 9.311/96, o legislador impunha à Secretaria da Receita Federal �o sigilo das informações prestadas� e vedava sua utilização para a constituição de crédito relativo a outros tributos. Tratava-se de norma que impunha o sigilo e vedava a constituição de outros tributos com a utilização dos dados da CPMF, resguardando um direito do contribuinte, e sendo, portanto, norma material ou substantiva e não processual ou adjetiva sobre a qual se aplicaria o art. 144, § 1º, do Código Tributário Nacional.
 6. Apelação provida em parte� (fls. 49-50).
 No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se ofensa, em suma, ao art. 5º, X e XII, da mesma Carta.
 No caso, o recurso extraordinário versa sobre matéria - sigilo bancário, quebra. Fornecimento de informações sobre a movimentação bancária de contribuintes diretamente ao Fisco, sem autorização judicial (Lei complementar 105/2001, art. 6º). Aplicação retroativa da Lei 10.174/2001, que alterou o art. 11, § 3º, da Lei 9.311/96 e possibilitou que as informações obtidas, referentes à CPMF, também pudessem ser utilizadas para apurar eventuais créditos relativos a outros tributos, no tocante a exercícios anteriores a sua vigência - cuja repercussão geral já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 601.314-RG/SP, de minha relatoria).
 Isso posto, preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo de instrumento para admitir o recurso extraordinário e, com fundamento no art. 328, parágrafo único, do RISTF, determino a devolução destes autos ao Tribunal de origem para que seja observado o disposto no art. 543-B do CPC, visto que no recurso extraordinário discute-se questão idêntica à apreciada no RE 601.314-RG/SP. (grifei).
 A devolução dos autos ao Tribunal de origem para que se aguarde a decisão do RE 601.314/MG, nos termos do 543-B, do CPC, nada mais é do que o sobrestamento, atribuição que nos termos do artigo 328, parágrafo único, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, é do relator ou do Presidente da Corte. 
 Quanto ao processamento e julgamento junto ao Carf, o artigo 62-A, § 1º e 2º, do Regimento Interno, assim dispõe:
 Art. 62 ......
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B, do CPC.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.
 O artigo 328, parágrafo único, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, prevê que nos casos em que se verificar a subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica controvérsia, tanto o relator quanto o Presidente do Tribunal podem determinar a devolução dos demais processos aos tribunais de origem, para aplicação dos parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil.
 No caso do AI 765714/SP, o relator do Recurso Extraordinário nº 601.314/MG, processado pelo regime da repercussão geral, determinou o retorno à origem para que os autos do AI 765714/SP ficasse sobrestado, observando-se o disposto no art. 543-B do CPC, visto que no recurso discute-se questão idêntica à apreciada no RE 601.314-RG/SP. 
 No momento em que o Ministro-relator do Recurso Extraordinário nº 601.314/MG, com repercussão geral, no A.I. 765.714/SP determinou o retorno dos autos à origem para observar-se o disposto no artigo 543-B, do CPC, a conclusão a que chego é que tal procedimento corresponde ao sobrestamento previsto no artigo 62-A, § 1º, do Regimento Interno do Carf.�
 Diante dessas razões, acolhendo na íntegra os fundamentos aqui expressados, verifico que a discussão travada nestes autos funda-se, especificamente, na discussão a respeito da validade do acesso dos agentes da Fazenda Pública aos dados bancários da contribuinte, sendo certo que, indubitavelmente, a decisão a ser proferida nos autos do RE 601.314-RG/SP � apreciado sob o regime do procedimento de repercussão geral de que trata o art. 543-B do CPC, afetará, diretamente, a decisão a ser aqui proferida, tendo em vista o que estabelece, atualmente, as disposições do Art. 62-A do RICARF. 
 É como voto.
 (Assinado digitalmente)
 CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator
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Relatorio

Tratam os presentes autos de Recurso Voluntario interposto pela contribuinte
contia a r. decisdo proferida pela douta la Turma da DRIJ/SP1, que, entendendo pela
mainutencdo do langamento efetivado, rejeitou os argumentos aduzidos em impugnagdo, em
\cordio assim entdo ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006,
30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006

INFORMACOES ~ BANCARIAS.  UTILIZACAO.  QUEBRA DE  SIGILO.
INOCORRENCIA.

A utilizagdo de informagoes bancarias obtidas junto as institui¢oes financeiras
constitui simples transferéncia a administragdo tributdria, e ndo quebra, do sigilo
bancario dos contribuintes, ndo havendo, pois, que se falar na necessidade de
autorizagdo judicial para o acesso, pela autoridade fiscal, a tais informagoes.

PRESUNCAO LEGAL. ONUS D A PROVA. INVERSAO.

A institui¢do de uma presungdo pela lei tributaria transfere ao contribuinte o onus de
provar que o fato presumido pela lei ndo aconteceu em seu caso particular.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE AR E N D A DE PESSOA JURIDICA -IR P J

Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006,
30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006

DEPOSITO BANCARIO. ORIGEM. FALTA DE COMPROVACAO. RECEITA
OMITIDA.

Valores depositados em conta bancaria, cuja origem a contribuinte regularmente
intimada ndo comprova, caracterizam receitas omitidas.

OMISSAO DE RECEITAS. DETERMINACAO DO IMPOSTO. REGIME D E
TRIBUTACAO.

Verificada a omissdo de receita, o imposto a ser lan¢ado de oficio deve ser
determinado de acordo ¢ om o regime de tributa¢do a que estiver submetida a pessoa
Jjuridica no periodo-base a que corresponder a omissdo.

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PA G A M E N T O DE IMPOSTOS E
CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO P O
RTE-SIMPLES

Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006,
30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006

LANCAMENTO. JULGAMENTO. NORMAS APLICAVEIS. IMPOSTO DE RENDA.

As normas relativas ao imposto de renda devem ser aplicadas na determinagdo e
exigéncia dos créditos tributarios devidos em conformidade com o Simples.
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ASSUNTO: N O R M A S GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006,
30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/20006, 30/11/2006, 31/12/2006

LANCAMENTO DE OFICIO. DOLO. MULTA. 150%.

Em lancamento de oficio ¢ devida multa qualificada de 150% calculada sobre a
totalidade ou diferenga do tributo que ndo foi pago ou recolhido quando demonstrada
o presenga de dolo na ag¢do ou omissdo do contribuinte.

Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
Regularmente intimada do inteiro teor da decisdo, a contribuinte interpde entao
o seu recurso voluntario, redargiiindo todos os elementos antes aduzidos em sua defesa,

pretendendo, com isso, ver reformada a referida decisdo e, com isso, efetivamente
desconstituido o langamento efetivado.

Na esséncia, € o que se tem a relatar. Passo ao meu voto.
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Voto
Consclheiro CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER, relator.
Sendo tempestivo o recurso voluntario interposto, dele conheco.

Diante da natureza da argumentacdo expendida pela recorrente e de disposi¢des
regimentais vigentes, aprecio, em primeiro lugar, a possibilidade de prosseguimento do
julgamento submetido a este Colegiado.

Para tanto, sirvo-me do laborioso estudo efetuado pelo ilustre Conselheiro
Moisés Giacomelli Nunes da Silva, o qual transcrevo a seguir.

“Dentre as matérias afetas ao julgamento do presente processo, no que diz respeito ao
principio da legalidade do qual a autoridade administrativa ndo pode se afastar, esta
questdo inerente ao acesso dos dados bancarios, sem ordem judicial, por parte da
autoridade fiscal.

Em 15 de dezembro de 2010, ao julgar o Recurso Extraordindrio n° 389.808/PR, o
Plenario do Supremo Tribunal Federal, por maioria, proferiu decisdo que pode ser
sintetizada na ementa abaixo transcrita, publicada no DJe-086 em 10-05-2011.

Ementa

SIGILO DE DADOS — AFASTAMENTO. Conforme disposto no inciso XII do
artigo 5° da Constituicdo Federal, a regra é a privacidade quanto a
correspondéncia, as comunicagoes telegraficas, aos dados e as comunicagoes,
ficando a exce¢do — a quebra do sigilo — submetida ao crivo de orgdo
equidistante — o Judiciario — e, mesmo assim, para efeito de investigacdo
criminal ou instrugdo processual penal.

SIGILO DE DADOS BANCARIOS — RECEITA FEDERAL. Conflita com a
Carta da Republica norma legal atribuindo a Receita Federal — parte na
relacdo juridico-tributdria — o afastamento do sigilo de dados relativos ao
contribuinte.

A luz do artigo 26-A, § 6°, 1, do Decreto n° 70.235, de 1972, com a redagdo dada pela
Lei n® 11.941, de 2009, a seguir transcrito, os Conselheiros do Carf somente podem
deixar de aplicar lei sob o fundamento de inconstitucionalidade apds o Supremo
Tribunal Federal, por seu Plenario, em controle concentrado ou difuso, por decisdo
definitiva, ter reconhecido a inconstitucionalidade da norma.

Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos orgdos
de julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
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§ 6o O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluido pela Lei n° 11.941, de
2009)

[ — que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria
1o Supremo Tribunal Federal; (Incluido pela Lei n°11.941, de 2009)

Ocorre que o acordao exarado no julgamento do Recurso Extraordinario n® 389.808/PR,
'om a ementa acima transcrita, foi desafiado por embargos de declaracdao, com pedido
de modificacdo da decisao.

Pelo que apurei em pesquisa realizada em 28/01/2012, os citados embargos foram
recebidos por despacho datado de 07/10/2011 e ainda encontram-se pendentes de
julgamento.

Assim, por estarmos diante de acérdao do Plenario do Supremo Tribunal Federal que
ndo transitou em julgado, com base na decisdo resultante do RE 389.808/PR, nao ¢
possivel, nesta instancia administrativa, deixar de aplicar as disposi¢des constantes na
Lei Complementar n° 105, de 2001 e na Lei n°® 10.174, de 2001.

A questdo relacionada a alegacdo de impossibilidade de acesso aos dados bancarios
também estd em pauta no Recurso Extraordinario n® 601.314/MG.

Em 20/11/2009, ao examinar o Recurso Extraordindrio n® 601.314/MG, relatado pelo
Ministro Ricardo Lewandowski, o Supremo Tribunal Federal reconheceu, quanto a
matéria, a existéncia de repercussao geral, nos termos do artigo 542-B, do Codigo de
Processo Civil. Neste sentido, segue a ementa da decisao:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCARIO. Fornecimento de
informagoes sobre movimentag¢do bancaria de contribuintes, pelas institui¢oes
financeiras, diretamente ao fisco, sem prévia autorizagdo judicial (lei
complementar 105/2001). Possibilidade de aplicagdo da lei 10.174/2001 para
apuragdo de créditos tributdrios referentes a exercicios anteriores ao de sua
vigéncia. Relevancia juridica da questdo constitucional. existéncia de
repercussdo geral.

O tratamento a ser dispensado aos processos com repercussdo geral encontra-se no
artigo 543-B, do CPC, o qual transcrevo:

Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em
idéntica controvérsia, a andlise da repercussdo geral sera processada nos
termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o
disposto neste artigo. (acrescentado pela Lei 11.418, de 2000).

§ 1° Caberd ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos
representativos da controvérsia e encaminhd-los ao Supremo Tribunal Federal,
sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte. (grifei).

§ 2° Negada a existéncia de repercussdo geral, os recursos sobrestados
considerar-se-do automaticamente ndo admitidos.



Processo n° 19515.002710/2010-82 S1-C3T1
Resolugdo n° 1301-000.158 FL.7

§ 3%Julgado o mérito do recurso extraordinario, os recursos sobrestados serdo
apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformiza¢do ou Turmas Recursais,
que poderdo declard-los prejudicados ou retratar-se.

s 4° Mantida a decisao e admitido o recurso, podera o Supremo Tribunal
F,

Federal, nos termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o
acorddo contrario a orientagdo firmada.

§ 5° O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal dispord sobre as
atribui¢oes dos Ministros, das Turmas e de outros orgdos, na analise da
repercussdo geral.

Observo que reconhecida a repercussao geral, a luz do paragrafo tinico do artigo 543-B,
do CPC, cabe ao tribunal de origem, isto €, aos tribunais “a quo”, sobrestar os demais
processos. O fato dos tribunais estaduais ou regionais poderem remeter ao STF um ou
mais processo representativo da situagdo de repercussdo geral ndo quer dizer que em
relacdo aos demais exista necessidade de ato especifico para que sejam sobrestados. O
sobrestamento decorre da lei.

Nao se pode confundir o ato de selecionar processos representativos da controvérsia,
para que o STF tenha pleno conhecimento da matéria, com o ato de sobrestamento dos

demais processos. Sao duas situacdes distintas tratadas no paragrafo unico do artigo
543-B.

O sobrestamento dos processos pendentes de julgamento nos tribunais estaduais ou
regionais decorre da lei, isto ¢, no caso do STF, do artigo 543-B, paragrafo unico e, no
caso do STJ, do art. 543-C, paragrafo unico, do CPC.

Conforme observado anteriormente, cabe aos tribunais de origem suspender o
processamento dos recursos especiais ou extraordinarios quando versarem sobre
matéria com repercussdo geral reconhecida. Porém, ndo adotada tal providéncia, o
relator podera determinar formalmente que se a observe. Isto que esta previsto no § 2o.
do artigo 543-C, que se refere ao STJ, mas igualmente adotado pelo STF que ja expediu
atos neste sentido.

Do Regimento Interno do STF

Quando da entrada em vigor dos artigos 543-B e 543-C, ambos do CPC, existia
pendente de julgamento no STF e no STJ processos ja admitidos pelos tribunais de
origem. Em relagdo a estes processos ou a todos quanto chegarem ao STF tratando de
matéria em relacao a qual for reconhecida repercussao geral, aplica-se o disposto no
artigo 328 do Regimento Interno, a seguir transcrito:

Art. 328. Protocolado ou distribuido recurso cuja questdo for suscetivel de
reproduzir-se em multiplos feitos, o Presidente do Tribunal ou o Relator, de
oficio ou a requerimento da parte interessada, comunicara o fato aos tribunais
ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B
do Codigo de Processo Civil, podendo pedir-lhes informagoes, que deverdo ser
prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com questdo
idéntica.
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Pardgrafo unico. Quando se verificar subida ou distribuicdo de multiplos
recursos com fundamento em idéntica controvérsia, o Presidente do Tribunal ou
0 Relator selecionard um ou mais representativos da questdo e determinara a
devolugdo dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem,
para aplicagdo dos paragrafos do art. 543-B do Codigo de Processo Civil.

(crifei).

Quando do reconhecimento de repercussdo geral no Recurso Extraordinario n°
001.314/MG, nao identifiquei pronunciamento do relator ou do Presidente da Corte
determinando a devolucdo de processos com a mesma matéria para que aguardassem o
desfecho do citado Recurso Extraordindrio. Quanto ao sobrestamento, na origem, dos
processos com a mesma matéria, esta decorre do disposto na segunda parte do § 1o., do
artigo 543-B, CPC, que ao se reportar aos tribunais de origem usa as expressoes
“sobrestando os demais processos até o pronunciamento definitivo da corte.” (grifei).

Haé que se perceber a diferenca entre:

a) sobrestar os demais processos na origem (art. 543-B, paragrafo Unico, do
CPC)e;

b) determinar a devolugdo dos demais aos tribunais de origem, para aplicagio
dos parédgrafos do art. 543-B do Codigo de Processo Civil (art. 328, paragrafo
unico, do Regimento Interno do STF).

O sobrestamento na origem diz respeito aos processos que ainda nao foram remetidos
ao STF. A devolugdo de que trata o Regimento Interno do STF da-se quando os
processos ja estiverem no STF e este entender que eles devam ser devolvidos a origem
até decisdo daquele em relagdo ao qual foi reconhecida repercussio geral.

Importante observar que o sobrestamento ¢ para os processos ainda nao remetidos ao
STF. Quanto aos processos que se encontram no STF podem ocorrer duas situagoes:
devolugdo a origem ou julgamento pela Corte. Foi o que aconteceu, por exemplo, com o
Recurso Extraordinéario n® 389.808/PR, que inobstante tratar sobre matéria para a qual
ja havia sido reconhecido repercussao geral (RE 601.314/MG), foi julgado pela em 15-
12-2010.

Ainda sobre o tema, o Ministro Ricardo Lewandowski, relator do processo acerca do
sigilo bancario em relacdo ao qual foi reconhecida repercussao geral, em 19/10/2010,
quando do exame do Agravo de Instrumento n°® 765.714, proferiu decisdo com o
seguinte conteudo:

“Trata-se de agravo de instrumento contra decisdo que negou seguimento a
recurso extraordindrio interposto de acorddo, cuja ementa segue transcrita:

“TRIBUTARIO. SIGILO BANCARIO. LEI COMPLEMENTAR 105/2001.
CONSTITUCIONALIDADE. VEDACAO DA LEI 9.311/96 (ART. 11, § 3°).
APROVEITAMENTO DE DADOS PARA CONSTITUICAO DE TRIBUTOS.
IMPOSSIBILIDADE.

1. A Lei 4.595/64 permitia o acesso aos agentes fiscais tributdarios de
documentos, livros-e'registros de contas de depositos quando houvesse processo

7
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instaurado e quando tais documentos fossem considerados indispensaveis pela
autoridade competente. A jurisprudéncia se manifestou, afirmando que o
processo seria o judicial e a autoridade competente seria a judicidria.

A

2. Em 2001, essa matéria foi alterada, tendo sido editada a Lei Complementar

'05. Nao ha inconstitucionalidade nessa legislacdo, pois, na coexisténcia de
dois bens ou valores protegidos constitucionalmente, deve-se sobrepor o que
visa atender ao interesse publico e ndo ao interesse privado. Os direitos
fundamentais ndo sdo absolutos e podem sofrer abalo se colocados em conflito
com outro valor que deva ter preferéncia.

3. A fiscaliza¢do pela autoridade administrativa é instrumento de arrecadag¢do
tributaria pelo Estado, que, por sua vez, visa atender ao principio da
capacidade contributiva (tributando quem capacidade detém) e ao da isonomia
(tributando todos aqueles que podem ser tributados), corolarios dos objetivos
da Republica de constru¢do de uma sociedade justa e solidaria e de redugdo
das desigualdades sociais.

4. Diante do principio da irretroatividade das leis, a utiliza¢do dos dados da
CPMF para apuragdo de eventual crédito tributario relativo a tributos diversos
¢ vedada para anos anteriores ao de 2001. Fatos ocorridos e ja consumados
ndo se regem por lei nova, mas sim pelas leis que vigoravam no seu tempo. Leis
novas valem para o futuro.

5. Na redagao original do art. 11, § 3°, da Lei 9.311/96, o legislador impunha a
Secretaria da Receita Federal “o sigilo das informagoes prestadas” e vedava
sua utilizag¢do para a constitui¢do de crédito relativo a outros tributos. Tratava-
se de norma que impunha o sigilo e vedava a constitui¢cdo de outros tributos
com a utiliza¢do dos dados da CPMF, resguardando um direito do contribuinte,
e sendo, portanto, norma material ou substantiva e ndo processual ou adjetiva
sobre a qual se aplicaria o art. 144, § 1°, do Codigo Tributario Nacional.

6. Apelagdo provida em parte” (fls. 49-50).

No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constitui¢do, alegou-se ofensa, em suma, ao art.
5°, X e X1I, da mesma Carta.

No caso, o recurso extraordindrio versa sobre matéria - sigilo bancario, quebra.
Fornecimento de informacdes sobre a movimentacdo bancéria de contribuintes
diretamente ao Fisco, sem autorizacao judicial (Lei complementar 105/2001, art. 6°).
Aplicagao retroativa da Lei 10.174/2001, que alterou o art. 11, § 3°, da Lei 9.311/96 ¢
possibilitou que as informacdes obtidas, referentes a CPMF, também pudessem ser
utilizadas para apurar eventuais créditos relativos a outros tributos, no tocante a
exercicios anteriores a sua vigéncia - cuja repercussao geral ja foi reconhecida pelo
Supremo Tribunal Federal (RE 601.314-RG/SP, de minha relatoria).

Isso posto, preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento ao
agravo de instrumento para admitir o recurso extraordinario e, com fundamento no art.
328, paragrafo tinico, do RISTF, determino a devolugdo destes autos ao Tribunal de
origem para que seja observado o disposto no art. 543-B do CPC, visto que no recurso
extraordinario discute-se questao idéntica a apreciada no RE 601.314-RG/SP. (grifei).
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A devolugdo dos autos ao Tribunal de origem para que se aguarde a decisdo do RE
601.314/MG, nos termos do 543-B, do CPC, nada mais ¢ do que o sobrestamento,
atribuicdo que nos termos do artigo 328, paragrafo nico, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal, ¢ do relator ou do Presidente da Corte.

Quanto a0 processamento e julgamento junto ao Carf, o artigo 62-A, § 1° e 2° do
Regimento Interno, assim dispde:

§ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF
também sobrestar o julgamento dos recursos extraordindrios da mesma
matéria, até que seja proferida decisdo nos termos do art. 543-B, do CPC.

§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° sera feito de oficio pelo relator ou por
provocagdo das partes.

O artigo 328, paragrafo unico, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal,
prevé que nos casos em que se verificar a subida ou distribuicao de multiplos recursos
com fundamento em idéntica controvérsia, tanto o relator quanto o Presidente do
Tribunal podem determinar a devolugdo dos demais processos aos tribunais de origem,
para aplicacdo dos paragrafos do art. 543-B do Cddigo de Processo Civil.

No caso do Al 765714/SP, o relator do Recurso Extraordinario n°® 601.314/MG,
processado pelo regime da repercussdo geral, determinou o retorno a origem para que
os autos do Al 765714/SP ficasse sobrestado, observando-se o disposto no art. 543-B

do CPC, visto que no recurso discute-se questdo idéntica a apreciada no RE 601.314-
RG/SP.

No momento em que o Ministro-relator do Recurso Extraordinario n® 601.314/MG,
com repercussdo geral, no A.l. 765.714/SP determinou o retorno dos autos a origem
para observar-se o disposto no artigo 543-B, do CPC, a conclusdo a que chego ¢ que tal
procedimento corresponde ao sobrestamento previsto no artigo 62-A, § 1°, do
Regimento Interno do Carf.”

Diante dessas razdes, acolhendo na integra os fundamentos aqui expressados,
verifico que a discussao travada nestes autos funda-se, especificamente, na discussao a respeito
da validade do acesso dos agentes da Fazenda Publica aos dados bancarios da contribuinte,
sendo certo que, indubitavelmente, a decisdo a ser proferida nos autos do RE 601.314-RG/SP —
apreciado sob o regime do procedimento de repercussdo geral de que trata o art. 543-B do
CPC, afetara, diretamente, a decisdo a ser aqui proferida, tendo em vista o que estabelece,
atualmente, as disposi¢des do Art. 62-A do RICAREF.

E como voto.
(Assinado digitalmente)

CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator



